ANEXO
REGULAMENTO

Artigo 1.°
Objetivo

O programa CPE - PREMIUM tem por objetivo o apoio & cria¢éo do proprio emprego
por beneficiarios de prestagées de desemprego.
Artigo 2.°

Destinatarios

Séo destinatarios do CPE - PREMIUM os desempregados inscritos nas Agéncias para
a Qualificagdo e Emprego da Regido Auténoma dos Agores, que beneficiem do
pagamento, na totalidade ou parcialmente, do montante global das presta¢des de
desemprego, deduzido das importincias eventualmente ja recebidas, ao abrigo do
previsto no artigo 34.° do Decreto-Lei n.? 220/2006, de 3 de novembro, com a redacio
que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.° 64/2012, de 15 de margo, e as alteragdes

subsequentes.

Artigo 3.°

Promotores

1- S&0 promotores do CPE - PREMIUM os desempregados que se propdem criatr o
préprio emprego, através da constitui¢do de uma nova empresa ou da aquisi¢éo do

capital social de empresa pré-existente.

2- Na criagdo do proprio emprego podem associar-se varios promotores, desde que

retinam as condi¢des do presente diploma.

Artigo 4.°

Requisitos do projeto
1- O projeto apresentado deve originar, pelo mencs, a criagdo do préprio emprego do
beneficiario de prestagdes de desemprego a tempo inteiro.

2- O projeto deve apresentar viabilidade econémico-financeira.

3- O montante das prestagdes de desemprego a receber pelo promotor deve ser
aplicado no financiamento do projeto, na sua totalidade ou parcialmente, conforme tiver

sido aprovado.



4- O montante a que se refere o numero anterior pode ser aplicado na aquisi¢éo de
estabelecimento por cesséo ou na aquisigao de capital social de empresa pré-existente,
traduzida no aumento correspondente do respetivo capital social ou em operagdes
associadas ao projeto, designadamente na realizagdo de capital social da empresa a

constituir.

5- No projeto que inclua, no investimento a realizar, a compra de capital social ou a

cessdo de estabelecimento:

a) A empresa cujo capital é adquirido ou a empresa trespassante do estabelecimento
nao pode ser detida em 25% ou mais, por ¢énjuge, unido de facto ou familiar do promotor

até ao 2.° grau em linha reta ou colateral;

b) A empresa nao pode, também, ser detida em 25% ou mais por outra empresa na qual

0s suUjeitos referidos na alinea anterior detenham 25% ou mais do respetivo capital.

6- A realizagdo do investimento e a criagdo dos postos de trabalho devem estar

concluidas no prazo de seis meses a contar da data da atribuigdo do apoio.

Artigo 5.°

Requisitos das empresas

1- A nova empresa hio pode estar constituida a data da entrega da candidatura, com

excecgao do projeto que inclua, no investimento a realizar, a compra de capital social.

2- Apés a atribuicdo dos apoios, a nova empresa, deve reunir cumulativamente os

seguintes requisitos:
a) Encontrar-se regularmente constituida e registada;

b) Dispor de licenciamento e outros requisitos legais para o exercicio da atividade ou

apresentar comprovativo de ter iniciado o respetivo processo;
c) Ter a situagéo regularizada perante a administra¢ao fiscal e a seguranc¢a social,
e) Dispor de contabilidade organizada, desde que legalmente exigido.

3- Os promotores devem assegurar que os requisitos referidos ho ponto anterior eram
preenchidos pela empresa adquirida por cessao ou pela empresa pré-existente, quando

o projeto implique a participa¢do no respetivo capital social.



Artigo 6.°
Apoios

1- Para além das prestagdes de desemprego o beneficiario, promotor nos termos do

presente diploma, tem direito:

a) A atribuicio de um prémio nao reembolséavel no montante de € 3.000,00 (trés mil

euros);

b) A atribuicdo de um prémio, facultativo, no montante de € 2.000,00 (dois mil euros),
reembolsavel trimestralmente durante até trinta e seis meses a contar da aprovacéo do

projeto.

2- Nos casos previstos no n.° 2 do artigo 3.° os prémios a que se referem as alineas

anteriores n&o séo cumulaveis.

3- Nos casos em que a criagdo da empresa envolva a contratacdo de outros
desempregados, inscritos has Agéncias de Emprego da Regido, os prémios referidos

nas alineas a) e b) do n.° 1 sdo majorados em 50%.

4- Nas situagdes previstas no numero anterior os desempregados devem estar inscritos

ha pelo menos seis meses.

Artigo 6.°- A

Critérios de selegao da candidatura

1- Na determinacéo do mérito do projeto, no que respeita & operacionalizagdo do
processo de analise das candidaturas, cada critério de selegcdo serd pontuado, sendo
desagregado em subcritérios vertidos numa grelha técnica de analise, a divulgar no sitio

eletrénico préprio.

2- A analise quantitativa serd determinada pela ponderacio de cada critério numa
escala de avaliagio de base 100, traduzida igualmente numa escala qualitativa,

sintetizando o mérito da candidatura, a saber:

Inexistente < 50%

Médio [50%-70%]

Bom [> 70%-90%]




Elevado = 90%

3- As candidaturas que reunam classificagao final inferior a 50% nao serdo objeto de

financiamento.

4- Se necessario, o sitio eletrénico proprio contera informagéo sobre os ponderadores

para cada critério de selegéo.

5- Para além da avaliagdo do mérito absoluto das candidaturas, baseada na
metodologia exposta, sera ainda efetuada uma avaliagdo de mérito relativo, que resulta
da comparag¢do do mérito da candidatura avaliada com o mérito das demais
candidaturas na mesma fase de deciséo, com hierarquizacédo final das candidaturas

avaliadas.

6- Ao disposto nos nuimeros anteriores aplicam-se os seguintes critérios de sele¢éo:
a) Contributo para a produgéo bens transacionaveis;

b) As perspetivas de criagido de novos postos de trabalho;

¢) Impacto do projeto ha economia local.

7- Os subcritérios e respetiva ponderacgéo séo divulgados no sitio eletrénico préprio.

Artigo 7.°
Procedimento
1- Para efeitos de obtencdo do apoio previsto no presente diploma, a entidade
promotora apresenta candidatura na Agéncia de Emprego onde estd inscrito,

juntamente com o requerimento e projeto de criagao do préprio emprego

2- Compete a direcéo regional competente em matéria de emprego, proceder & analise
e decisdo da candidatura, no prazo de 60 dias contados da apresentagéo da mesma,

devendo na instru¢éo do processo, designadamente:

a) Analisar a viabilidade econémico-financeira, no prazo maximo de trinta dias Gteis

contados a partir da data de apresentacéo da candidatura;

b) Verificar se o investimento esta integralmente realizado, situagdoc em que nao hé lugar

a concessao dos apoios;

¢) Pode efetuar visita prévia as instalagdées do promotor, de forma a aferir da existéncia

de condi¢des para o desenvolvimento do projeto.



3- Apéds a receg¢ao da candidatura, podem ser solicitados esclarecimentos adicionais, a
prestar no praze maxime de dez dias, sob pena do processo ser arquivado, por

presuncio da desisténcia da candidatura.

4- No caso previsto no numero anterior ha suspensio do prazo para analise da

candidatura.

5- Apds a analise da candidatura o processo é remetido aos servigos competentes da

Seguranga Social para efeitos de decisédo quanto as prestagdes de desemprego.
6- O despacho de atribui¢do do prémio é publicado no Jornal Oficial.

Artigo 8.°
Obrigagoes dos promotores
Os projetos de criagio de préprio emprego e os postos de trabalho preenchidos por
beneficiarios das presta¢gdes de desemprego devem ser mantidos durante, pelo menos
trés anos a contar da data da atribuigdo do prémio.
Artigo 9.°

Qutros apoios

Os apoios previstos no presente diploma nido sdo cumulaveis com outros apoios ao
emprego, com excecgao dos apoios a contratacio de pessoas com deficiéncia.
Artigo 10.°

Incumprimento

O incumprimento de qualquer das condi¢gdes ou obrigagdes previstas no presente
regulamento tem como consequéncia, em caso de incumprimento imputdvel a entidade,
a devolucédo voluntaria, sob pena de instauragéo de processo de cobranga coerciva,
quer dos prémios recebidos, quer dos montantes atribuidos no a&mbito das prestagdes

de desemprego.

Artigo 11.°

Acompanhamento e execugao

1- O acompanhamento da execugéo do CPE - PREMIUM compete & diregcéo regional

competente em matéria de emprego e a Seguranga Social.

2- Na execugdo e acompanhamento do CPE - PREMIUM colaboram as Inspeg¢des

Regionais do Trabalho e da Seguranca Social e o Fundo Regional de Emprego.



3- A diregéo regional competente em matéria de emprego elabora os despachos e/ou
orienta¢des internas que se tornem necessarias a execugdo do presente programa, no
que respeita a atribuicao do prémio.

Artigo 12.°

Financiamento

O apoio a titulo de prémio é assegurado pelo orcamento do Fundo Regional de
Emprego, ficando dependente da disponibilidade financeira do mesmo, podendo ser
cofinanciado por verbas comunitarias.
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